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PREGÃO ELETRÔNICO SESC/DR-PE Nº 053/2023 (SERVIÇO DE ENGENHARIA) 
Licitação número 1020401 (www.licitacoes-e.com.br) 

 
Recife, 26 de outubro de 2023. 

 
Prezados Senhores Licitantes,  
 
Informamos que recebemos e-mail, em 26/10/2023, contendo QUESTIONAMENTO da empresa SINGA 
ENERGIA ELETRICA E SOLAR LTDA, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO SESC/DR-PE Nº 
053/2023, cujo objeto trata-se do REGISTRO DE PREÇOS, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE PROJETOS E SERVIÇOS DE SISTEMA DE GERAÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA, COM PLACAS FOTOVOLTAICAS, SOBRE ESTRUTURA METÁLICA, PARA 
ATENDER AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA COM 
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA A UNIDADE 
EXECUTIVA SESC GARANHUNS, CENTRO DE TURISMO E LAZER SESC GARANHUNS E 
CENTRO EDUCACIONAL SESC LER BELO JARDIM. O referido questionamento foi analisado pela 
Comissão de Licitação do Sesc/PE, conforme solicitação e resposta, que transcrevemos na íntegra logo 
abaixo: 
 
SINGA ENERGIA ELETRICA E SOLAR LTDA: 
 

Bom dia, Sr Norma 
 
Atualmente ficamos em segundo lugar neste pregão. Somos empresa EPP, temos direito ao beneficio 
de dar o desconto para assumir o primeiro lugar ? 
 
Grato pela atenção, 
 

 
 
 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ANALISOU O QUESTIONAMENTO E EMITE O 
SEGUINTE ESCLARECIMENTO: 
 

Primeiramente vale destacar que, a presente licitação é regida pela Resolução SESC nº 1.252 de 06 
de junho de 2012, que regulamenta as Licitações e Contratos do Serviço Social do Comércio – SESC, 
como está explícito no preâmbulo do edital do Pregão Eletrônico em questão, pois, o Sesc é uma 
entidade de natureza jurídica privada, nos termos da legislação, da CF de 1988 e reconhecida pelo 
STF e pelo próprio TCU; em que pese NÃO ESTAR SUJEITO AOS ESTRITOS LIMITES DA LEI Nº 
8.666/93, legislação essa aplicável à administração pública; seu Regulamento de Licitações e 
Contratos, comum a todos os “S”, cumpre todos os princípios constitucionais que regem a matéria, mas 
não ao complexo do regime jurídico, regendo-se pelas suas legislações instituidoras. 
 

No que tange à adoção da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, referenciada pela 
empresa SINGA ENERGIA ELETRICA E SOLAR LTDA, que estabelece normas gerais relativas ao 
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte 
no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cabe 
esclarecer que, o artigo 1º da referida Lei Complementar não incluiu os Serviços Sociais Autônomos, 
destarte, esses não estão submetidos aos seus ditames. 

http://www.sescpe.org.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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Corroborando com o fundamento apresentado, o Tribunal de Contas da União (TCU) manifestou-se 
taxativamente sobre a inaplicabilidade da Lei Complementar nº 123/06 às entidades do Sistema “S”, em 
coerência com sua linha de entendimento à respeito dos normativos que regem tais entidades: 
 

“9. Desde a prolação da Decisão 907/1997-Plenário, o TCU já entendeu 
que as entidades do Sistema ‘S’ não integrariam a administração federal 
indireta e, como destinatários de recursos públicos, poderiam editar os 
seus regulamentos próprios, observando, em todo caso, os princípios 
gerais da administração pública, a exemplo dos princípios da legalidade, 
da moralidade, da finalidade, da isonomia, da igualdade e da 
publicidade. 
10. Não se mostra adequada, assim, a proposta da unidade técnica no 
sentido de que as aludidas entidades deveriam necessariamente 
respeitar os arts. 44, 47 e 48 da LC n.º 123, de 2006, até porque as suas 
disposições seriam dirigidas “à administração direta e indireta, 
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal”, não se impondo 
sobre as entidades do Sistema ‘S’”. 

 
Além do mais, é interessante destacar que a licitação destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa 
e garantir a legitimidade, a eficiência e a objetividade da aplicação dos recursos do Sesc, bem como o 
alcance de suas finalidades institucionais. O procedimento licitatório deve ainda ser processado e 
julgado em conformidade com os princípios da licitação e com o instrumento convocatório, sem a 
adoção de critérios que frustrem seu caráter competitivo, conforme art. 2º e Parágrafo Único da 
Resolução SESC nº 1.252/2012 (sendo o caput do art. 2º alterado e o Parágrafo Único incluído pela 
Resolução SESC nº 1.449/2020, datada de 21/8/2020).  
 
Diante do exposto, especialmente do fato de que as entidades do Sistema “S” tem a prerrogativa de 
observarem nas licitações, as regras postas em seus Regulamentos próprios, é imprescindível concluir 
que o questionamento apresentado pela empresa SINGA ENERGIA ELETRICA E SOLAR LTDA é 
improcedente, uma vez que, conforme entendimento da Corte de Contas, não só não se aplica à Lei 
Complementar nº 123/06 às entidades do Sistema “S”, como não se aplicam todas as demais leis e 
normas que regem à Administração Pública, sequer de modo subsidiário, haja vista a inaplicabilidade 
do próprio regime jurídico administrativo.  
 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Ivo Teruo Shimada 
CPL 

 
 

Maria Karolayne Vasconcelos Viana 
CPL 

 
 

Norma da Silva Bezerra Neta 
CPL 
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